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um impeditivo ao florescimento do progresso social. 
O problema nacional era de ordem organizacional 
– o abandono das populações do interior do país, ainda 
expostas a doenças seculares. Portanto, uma questão 
de política sanitária e educativa. Por sua vez, a litera-
tura ficcional – representada pelo romance Memórias 
sentimentais de João Miramar (Oswald de Andrade) 
– ironiza a construção de uma nacionalidade fundada 
nos corpos viris.

O capítulo três, Conexões, está dedicado a pensar 
as concepções eugênicas e higienistas no Rio Grande 
do Sul. Em uma região de forte imigração “branca”, esse 
estado representava, para grandes setores da intelec-
tualidade brasileira – como Silvio Romero, Nina Ro-
drigues e Oliveira Vianna –, a realização de um “projeto 
de arianismo tropical”. Para eles, o Rio Grande do Sul 
estaria, em poucas décadas, à frente dos demais Esta-
dos brasileiros por causa do rápido branqueamento ra-
cial provocado pelo cruzamento das “raças inferiores” 
(pretos e índios) com o grande volume de “elementos 
da raça superior” (no caso, os alemães) que ingres-
savam na região. O caráter antitético do gaúcho e do 
sertanejo foi realçado por Euclides da Cunha. Embora 
considerasse o sertanejo como o cerne da naciona-
lidade brasileira, o autor de Os Sertões viu no gaúcho a 
encarnação épica de um tipo nacional superior por não 
conhecer “os horrores da seca e os combates cruentos 
com a terra árida e exsicada”. No entanto, o processo 
de branqueamento no Rio Grande do Sul era também 
motivo de preocupação, pois a intensa miscigenação 
levaria a um desequilíbrio regional, o que poderia cau-
sar a independência dos estados do sul em relação ao 
resto do país.

Tendo em vista a singularidade “racial” da região e o 
“narcisismo do gaúcho” (expressão de Gilberto Freyre), 
era de se esperar que houvesse um bloqueio da intelec-
tualidade sulina à reflexão crítica sobre a importância 
da ação saneadora nesse estado. Mas, como argumenta 
Éder Silveira, a análise dos discursos elaborados pelos 
médicos gaúchos revela o contrário. A “institucionaliza-
ção do saber médico” no Rio Grande do Sul caracteri-
zou-se pelo influxo do pensamento eugenista e higie-
nista dirigido principalmente para a cidade, procuran-
do torná-la um espaço totalmente racionalizado, livre 
das infecções, das moléstias e da sujeira. Caberia ao 
Estado assumir a função de defensor da saúde pública, 
em prol do desenvolvimento da força produtiva. “Aos 
olhos dos higienistas-eugenistas, cumpria que o Estado 
brasileiro centralizasse as decisões sobre saúde pública, 
tornando, assim, o povo brasileiro “hígido”; logo, mais 
apto ao trabalho, o que deveria representar um ganho ao 
país em condições materiais para a busca do ‘progresso’. 
A exigência era de que, na prática, o Estado usasse a força 
combinada a campanhas de ‘conscientização sanitária’. 
(...) A higiene e a eugenia eram vistas como saberes que 
deveriam ser naturalizadas pela população” (p. 144-5). 
Havia no discurso médico uma intensa preocupação 
com a educação dos jovens, pelo reerguimento moral e 
preservação das futuras gerações. Para alcançar o ideal 
de perfectibilidade humana, seria necessário garantir 
a hereditariedade, seja mediante a conscientização da 
população, seja pela ação enérgica do Estado. Assim, 
preocupados em criar um “tipo superior de homem”, os 
médicos gaúchos propunham a articulação de dois fa-
tores: cuidado com a infância, mediante a puericultura, 
e as campanhas de “esclarecimento da população”. A 
escola passa a ser vista como um local tanto da obser-

vação, quanto da ação higienizadora e moralizadora. 
O discurso higienista-eugenista deslocou, portanto, a 
análise do determinismo racial para questões da doen-
ça e desigualdades sociais. Nesse aspecto, consciência 
sanitária tornava, na época, o Rio Grande do Sul ainda 
mais participante da nação, na medida em que uni-
ficava o sul e os demais Estados não só pelas doenças, 
que atacavam igualmente a todos, mas também pela 
consciência de que a cura de todos colocaria o país nos 
trilhos do “progresso”.

Por último, cabe observar que o texto de Éder Sil-
veira tem, como ele mesmo observa, características de 
um “ensaio”, no qual, lidando com fragmentos ao invés 
de completudes, busca-se a abertura de problemas e 
não conclusões definitivas.
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O livro Saúde Coletiva e Promoção da Saúde: Sujeito e 
Mudanças é o resultado da investigação de doutorado 
de Sérgio Rezende Carvalho, realizada na Universidade 
Estadual de Campinas e parcialmente no Canadá. Vale 
a pena estudá-lo, já que ele joga luz sobre o contexto 
cultural sanitário brasileiro e internacional, além de 
analisar teorias contemporâneas sobre a Saúde Coleti-
va e Promoção da Saúde. Toma como objeto de estudo 
as correntes de Promoção da Saúde canadense e da 
Saúde Coletiva brasileira.

Aspectos metodológicos de investigação

O autor reflete sobre o esgotamento do paradigma 
biomédico, a mudança do perfil epidemiológico e os 
novos desafios sócio-políticos e culturais das últimas 
décadas que ensejam o aparecimento de novas for-
mulações sobre o pensar e o fazer sanitários. Nesse es-
tudo, considera paradigma e modelo teórico conceitual 
como sinônimos. Na escolha do objeto, assumiu, como 
pressuposto, a idéia de que a atualização dos paradig-
mas sanitários no Brasil de hoje demanda um esforço 
transdisciplinar, que elucida as relações naturais e so-
ciais embutidas no objeto saúde. Pensar a saúde hoje 
passa por pensar o indivíduo em sua organização da 
vida cotidiana, tal como esta se expressa, através não 
só do trabalho, como também do lazer – ou da sua au-
sência. O investigador procurou, ao longo do trabalho, 
apontar limites e avanços para se pensar a mudança e 
a produção dos sujeitos na saúde. Sugere elementos e 
questões que julga pertinentes para se pensar uma pro-
posta que consolide e radicalize os princípios e dire-
trizes do Sistema Único de Saúde (SUS), sobre o qual 
aporta rápidas considerações. A seguir, comenta ele-
mentos do ideário neoliberal que põem à prova a capa-
cidade do SUS de vir a se consolidar como um projeto 
radicalmente comprometido com a mudança social 
e com a produção da saúde, sabendo que ele forma 
um amplo conjunto de políticas públicas no âmbito 
democrático e popular. Há na presente literatura uma 
contextualização do seu atual seguimento dentro do 
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ideário neoliberal. De forma direta e sucinta, demons-
tra como a saúde é vista hoje, deixando de ser um di-
reito adquirido para ser tratada como mercadoria. 
Como sabemos, no projeto neoliberal, o Estado passa 
a ser mínimo, destituindo-se, segundo Carvalho, das 
políticas sociais universalistas e redistributivas, acredi-
tando serem estas um empecilho para seu desenvolvi-
mento. Assim, o setor privado, nesse contexto, passa a 
encobrir toda a aresta deixada pela, então, privatização 
dos serviços. O Estado ficaria disposto a apenas prestar 
serviços àquele contingente populacional comprovada-
mente carente e incapaz de sustentar-se, ou seja, uma 
visão segmentada do todo populacional. Enfim, o es-
critor traz à baila um aparato que contextualiza o modo 
como a saúde e seus usuários passam a ser encarados, 
respectivamente, como mercadoria e consumidores. 
Refere, entretanto, que o SUS é um espaço de luta do 
Movimento Sanitário Brasileiro, que, desde a década de 
1970, busca contribuir para a ampliação da democracia 
e para a conquista dos direitos sociais. O ideário que 
sustenta o SUS preconiza um Estado ativo, provedor de 
serviços sanitários de qualidade e que regula, a partir 
da lógica do bem comum, as ações do setor privado.

Na seção 2, capítulo 2, é trazido à colação o movi-
mento da promoção da saúde no Canadá. O investi-
gador considera nesse movimento, como marco inau-
gural, o Relatório Lalonde, publicado no Canadá em 
1974. Esse documento recomenda a mudança de fo-
co das ações sanitárias com o argumento de que “há 
poucas dúvidas que melhoramentos futuros no padrão 
da saúde dos canadenses residem, principalmente, na 
melhoria do meio ambiente, na moderação de riscos 
auto-impostos e aperfeiçoando o nosso conhecimento de 
biologia humana”. Refere ainda que mudar o foco das 
ações de promoção, romper com a percepção de que a 
saúde é resultante de cuidados médicos e conscientizar 
o público do desequilíbrio nos gastos setoriais são al-
gumas das metas propostas pela corrente behaviorista 
de Promoção da Saúde no Canadá. Sobre essa corrente, 
ele estrutura o pensamento em três partes. Na primeira 
e segunda, traz aspectos do Relatório Lalonde e sua 
contribuição para a mudança de foco na área da saúde 
coletiva. Na terceira, introduz cuidadosa e argumenta-
tiva crítica sobre a corrente behaviorista na Promoção 
da Saúde Coletiva. Essa tendência, embora proponha 
metas de mudança de foco das ações sanitárias para 
as de promoção da saúde, enquanto enfatize a idéia de 
que saúde não é sinônimo de cuidados médicos e que é 
preciso haver equilíbrio de gastos setoriais, não inclui, 
no discurso, temas como “poder, sujeitos sociais, estru-
turas sociais, capitalismo e lutas de classes”. 

O autor comenta sobre mais duas correntes do 
Canadá: a da Nova Promoção da Saúde e a da Promo-
ção da Saúde da População. A primeira, uma perspec-
tiva sócio-ambiental, surge nos anos 1980 estimulada 
pelos limites teóricos e práticos da perspectiva beha-
viorista; partilha com a anterior a crítica ao paradigma 
biomédico e a necessidade de ampliar o entendimento 
do processo saúde/doença, discordando, porém, da 
ênfase posta na intervenção, que visa a transformar há-
bitos de vida e de inculpação dos indivíduos por com-
portamentos cujas causas encontram explicação no 
entorno social. Para Carvalho, essa corrente recomen-
da que os serviços procurem atender às necessidades 
dos indivíduos na sua totalidade e que sejam capazes 
de dar resposta às diferenças culturais porventura exis-
tentes. Para o sucesso do reordenamento, preconiza 

que usuários, profissionais, instituições prestadoras 
de serviços e comunidade compartilhem responsabi-
lidades e desenvolvam parcerias. A evolução histórica 
da Nova Promoção da Saúde, no Canadá, é marcada 
pela evolução histórica das instituições estatais e aca-
dêmicas e por maior influência de seus intelectuais e 
dirigentes, congregados em torno da Associação Cana-
dense de Saúde Pública e de entidades vinculadas à Or-
ganização Mundial da Saúde. O autor, refletindo a Nova 
Promoção da Saúde, realizou uma síntese inovadora de 
conceitos originários de campos disciplinares como a 
Sociologia, a Psicologia, a Ciência Política, a Economia, 
a Epidemiologia e a Ecologia. Logrou introduzir novas 
idéias, linguagens e conceitos sobre a saúde e acerca 
dos caminhos para que ela fosse alcançada. 

Para a Promoção da Saúde da População, os am-
bientes físico e social determinam e condicionam a 
resposta biológica do indivíduo. Este, por sua vez, de-
senvolve mecanismos adaptativos que influenciam na 
produção da doença e na saúde/função. De acordo 
com Carvalho, faz-se necessária uma revisão do poder 
médico, facilitada, compelida, melhorada e modelada 
não somente pelas características internas da Me-
dicina ou pela força e fraqueza de grupos de oposição 
próximos ou imediatos, mas pelo relacionamento entre 
estes e forças sociais mais amplas, incluindo as do Es-
tado e das classes dominantes. O investigador entende 
que a Promoção da Saúde da População se aproxima 
da Nova Promoção da Saúde e reafirma a importância 
dos fatores macrossociais na determinação da saúde. A 
corrente de Promoção da Saúde da População tem óp-
tica limitada do sujeito, o que pode explicar, em parte, 
o fato de que o documento fundador deste pendor não 
faça nenhuma referência à Nova Promoção da Saúde e, 
particularmente, aos conceitos sobre empowerment e 
participação comunitária.

No capítulo 5, trata-se do movimento da saúde 
coletiva no Brasil, surgida na década de 1970. Ao final 
desta, o arcabouço da Saúde Coletiva passa a informar 
as atividades de distintos departamentos de Medicina 
Preventiva e Social, assumindo função relevante na 
sustentação político-ideológica do Centro Brasileiro de 
Estudos de Saúde (CEBES) e da Associação Brasileira 
de Saúde Coletiva (ABRASCO). Descreve e analisa, em 
seguida, momentos-chave desse modelo, tomando 
como referência: (1) a década de 1970, caracterizada 
inicialmente pela influência do Projeto Preventivista e 
da Saúde Comunitária e, posteriormente, pelo Projeto 
da Medicina Social Latino-Americana;(2) o período de 
1978 a 1988, no qual a Saúde Coletiva se firma como 
teoria, ideologia e prática política que embasa o movi-
mento sanitário; (3) de 1988 até a conclusão da tese, 
momento marcado pela procura de novos referenciais 
teórico-práticos que atualizem o ideário da Saúde Co-
letiva no contexto sócio-político cultural do final de 
século.

A Saúde Coletiva, na década de 1980, “priorizou três 
tipos de práticas sociais: a) a teórica, com a finalidade 
de construir um saber; b) a ideológica, em que procurou 
criar uma consciência sanitária como parte da consciên-
cia social; e c) a prática política, que teve como propósito 
a transformação das relações sociais”. O movimento 
sanitário brasileiro, inspirado na Saúde Coletiva, logra 
efetivamente pôr em questão o status quo sócio-sani-
tário. O autor considera que os conflitos sociais fun-
damentais têm como origem a concentração do poder 
econômico e que as instituições de saúde são, em últi-
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ma instância, resultado de determinações estruturais. 
A Saúde Coletiva do período põe na agenda setorial o 
tema da transformação do modo de produção capital-
ista, preconizando, em essência, libertar o ser humano 
das estruturas que o oprimem.

No capítulo 6, em Correntes Contemporâneas da 
Saúde Coletiva, na parte A, descreve-se a Corrente da 
Vigilância da Saúde no Brasil, a partir do fim da década 
de 1980, logrando pautar os debates sobre as políticas 
e práticas sanitárias na década de 1990. Na parte B, em 
A Corrente Em Defesa da Vida, descreve-se o surgimen-
to dessa corrente ao final da década de 1980, a partir 
das atividades acadêmicas de um grupo de sanitaristas 
vinculados ao Departamento de Medicina Preventiva e 
Social, Universidade Estadual de Campinas e de traba-
lhadores da Secretaria de Saúde da cidade de Campi-
nas. A vinculação estreita entre teoria e prática é uma 
característica marcante da corrente Em Defesa da Vida, 
uma produção coletiva devedora da interlocução com 
investigadores, profissionais e dirigentes da saúde no 
Brasil e no exterior. Para essa corrente, um dos princi-
pais empecilhos ao desenvolvimento da reforma sani-
tária brasileira é o insuficiente enfrentamento da temá-
tica da mudança do processo de trabalho e da partici-
pação dos trabalhadores de saúde na mudança seto-
rial. Perante esse quadro, a corrente procura: (1) criar 
mecanismos para a incorporação de novos sujeitos na 
luta pelas mudanças setoriais; (2) qualificar a gestão 
do setor da saúde e (3) promover mudanças, visando a 
intervir no processo de trabalho em saúde. A corrente 
Em Defesa da Vida conceitua modelo de atenção co-
mo uma categoria de mediação entre a determinação 
histórico-estrutural de políticas sociais e as práticas de 
saúde, compreendendo que ele é um fator-chave para 
a viabilização e a garantia plena dos princípios e dire-
trizes do Sistema Único de Saúde. Ao final da década de 

1990, essa corrente consolida uma proposta organizati-
va e gerencial para hospitais e rede básica, que recebe a 
denominação de Equipe de Referência, e entende que 
as mudanças contemporâneas dos setores produtivos 
vêm trazendo para a sociedade a importância de se 
aprimorar a capacidade da gestão estratégias das ins-
tituições. Compreende que o setor da saúde apresenta 
peculiaridades dadas pela autonomia dos profissionais, 
pela natureza do objeto saúde e pela importância das 
tecnologias de relações que reclamam novas formula-
ções sobre gestão e planejamento. A mesma corrente 
busca operar arranjos e tecnologias que contribuam 
para a intervenção sobre as ações coletivas de saúde. As 
propostas de gestão da corrente Em Defesa da Vida am-
pliam e inovam o pensamento do setor ao valorizarem 
a importância dos trabalhadores e do encontro usuá-
rio/profissional, mas, surpreendentemente, excluem 
usuários organizados de suas proposições.

No capítulo 7, Considerações Finais, Carvalho co-
menta que a Promoção da Saúde, no Canadá, e a Saúde 
Coletiva, no Brasil, são abordagens que contribuem 
para a renovação do pensamento sanitário contem-
porâneo. Conclui afirmando a necessidade de que os 
modelos teóricos que procuram orientar a instituição 
do SUS – com destaque para o ideário da Saúde Cole-
tiva – guiem-se pela busca de superação das raízes es-
truturais da iniqüidade na saúde no Brasil. Esses pro-
jetos devem, necessariamente, responder aos desafios 
de: a) garantir o acesso a bens e serviços de saúde de 
qualidade; b) produção de sujeitos autônomos e social-
mente responsáveis e c) contribuir para a democratiza-
ção do poder político. 
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